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RESUMO

Objetivo: analisar o processo de integração ensi-
no-serviço dos estágios dos cursos de medicina e 
enfermagem em um município de Alagoas. 

Método: estudo qualitativo, em que foram entre-
vistados os coordenadores dos cursos e dos está-
gios, preceptores e discentes. Foram estabelecidas 
duas categorias de análise: organização e desen-
volvimento do estágio dos cursos da área de saú-
de; e interfaces da integração ensino e serviço. 

Resultados: os resultados evidenciaram que exis-
te pouca comunicação entre os atores envolvidos 
no processo formativo, bem como no planejamen-
to entre as coordenações de estágio da universi-
dade e os preceptores, dificultando o desenvolvi-
mento das ações a serem realizas nos cenários de 
prática do SUS e, o processo de integração entre 
ensino e serviço. 

Conclusão: entende-se que essa integração é 
primordial para a formação e o desenvolvimen-
to dos profissionais e necessárias para consoli-
dação do SUS. 

Descritores: Educação em Saúde; Preceptoria, 
Planejamento em Saúde.

ABSTRACT

Objective: analyze the teaching-service integration 
process of internships in medicine and nursing 
courses in a municipality in Alagoas. 

Method: qualitative study, in which course and 
internship coordinators, preceptors and students 
were interviewed. Two categories of analysis were 
established: organization and development of 
internships in health courses; and interfaces of 
teaching and service integration. 

Results: the results showed that there is little 
communication between the actors involved in 
the training process, as well as in the planning 
between university internship coordinations and 
preceptors, making it difficult to develop actions 
to be carried out in the SUS practice scenarios, 
and the integration process between teaching and 
service. 

Conclusion: it is understood that this integration 
is essential for the training and development of 
professionals and necessary for the consolidation 
of the SUS.

Keywords: Health Education; Preceptorship; 
Health Planning.
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INTRODUÇÃO

Uma das conquistas mais significativas no campo 
dos direitos sociais foi a política de saúde brasilei-
ra, alcançada por meio de um processo histórico 
de luta do Movimento da Reforma Sanitária, que 
articulou diversos atores sociais engajados na bus-
ca pelo acesso à saúde universal.

O reconhecimento legal da saúde enquanto di-
reito de todos e dever do Estado foi afirmado na 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que 
instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS) como 
estratégia para a sua efetivação (BRASIL, 1988). 
Para dar materialidade ao SUS, foi instituída a Lei 
Orgânica da Saúde (LOS), de n.º 8.080/1990, na 
qual está prevista a formação de recursos huma-
nos capacitados para atuar no SUS. 

Segundo o Ministério da Saúde, a integração en-
tre ensino e serviço constitui estruturante da po-
lítica de formação de recursos humanos na saú-
de1. Uma formação profissional qualificada deve 
estar ancorada nos princípios e diretrizes funda-
mentais do SUS e na concepção ampliada de saú-
de, que valoriza todos os determinantes do pro-
cesso saúde-doença.

Com a intenção de contribuir para a consolidação 
do SUS no Brasil, o Ministério da Educação (MEC) 
e o Ministério da Saúde instituíram as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para as profissões 
da saúde, com o objetivo de oferecer uma forma-
ção que possibilite a qualificação do cuidado da 
assistência à saúde, contemplando os princípios 
do SUS2.

Para Lopes3, a inserção dos discentes nos servi-
ços de saúde é uma das estratégias para promover 
uma formação contextualizada, conforme preco-
niza o SUS. As DCN para os cursos da saúde vi-
sam essa integração ensino-serviço-comunidade 
no enfrentamento dos problemas de saúde com a 
aproximação dos discentes aos serviços, buscando 
uma formação mais humanizada.

Na concepção de Albuquerque4, entende-se por 
integração ensino-serviço o trabalho coletivo, pac-
tuado e integrado de estudantes e professores dos 
cursos na área da saúde com trabalhadores que 
compõem as equipes dos serviços de saúde, in-
cluindo os gestores, visando à qualidade da aten-
ção à saúde individual e coletiva, à formação pro-
fissional e ao desenvolvimento e satisfação dos tra-
balhadores dos serviços.

As DCN para os cursos de saúde indicam que 
a aprendizagem deve ter como foco a resolu-
ção de problemas e a evidência científica, o que 
possibilitaria a articulação entre teoria e práti-
ca; indicam ainda que os processos saúde-doen-
ça devem ser relacionados aos aspectos biológi-
cos, socioeconômicos, culturais e psicológicos; 
e que o aluno deve ser considerado o sujeito do 
processo de aprendizagem5.

Neste contexto, a graduação foi entendida como 
um estágio do processo de formação, que deve ser 
contínuo para enfrentar a permanente mudança 
na produção de conhecimentos, incorporando os 
processos de aprender a aprender e a busca pelo 
atendimento às demandas da sociedade, além de 
priorizar uma formação de profissionais autôno-
mos e flexíveis2.

Segundo Ceccim e Feuerwerker6, a formação en-
globa aspectos de produção de subjetividade, pro-
dução de habilidades técnicas e de pensamento e o 
adequado conhecimento do SUS. A formação para 
a área da saúde deveria ter como objetivos a trans-
formação das práticas profissionais, além de se es-
truturar a partir da problematização do processo 
de trabalho e sua capacidade de dar acolhimento 
e cuidado às várias dimensões e necessidades de 
saúde das pessoas, dos coletivos e das populações.

Em 2003, com a criação da Secretaria de Gestão e 
Trabalho e de Educação na Saúde (SGTES), pos-
sibilitou-se a construção de políticas orientado-
ras de formação e qualificação dos trabalhadores 
da saúde, como a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS). Para o fortaleci-
mento da integração ensino-serviço, foram cria-
dos programas como a Vivência em Realidade 
do SUS (VER-SUS), o Programa de Educação 
pelo Trabalho para a Saúde (PET Saúde), PET 
GraduaSUS, entre outros, que caminharam na di-
reção das reformas do ensino, no movimento de 
mudança no setor da saúde5.

Na formação para a área da saúde, os serviços de 
saúde dos municípios constituem espaços de or-
denação para os futuros profissionais. Nesse con-
texto, é essencial que seja estabelecida uma parce-
ria entre eles e as instituições de ensino; contudo, 
na realidade, essa relação ainda ocorre de forma 
bilateral, na qual são identificados conflitos e difi-
culdades de interação entre as partes6.

Os espaços onde se dá o diálogo entre o trabalho 
e a educação assumem lugar privilegiado para a 
percepção que o estudante desenvolve acerca do 
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outro no cotidiano do cuidado. São espaços de 
cidadania nos quais os profissionais do serviço e 
docentes, usuários e o próprio estudante estabele-
cem seus papéis sociais na confluência de seus sa-
beres, modos de ser e de ver o mundo – centrando 
a discussão nas relações4.

Nesse processo formativo, é de suma importância 
o envolvimento do preceptor no acompanhamen-
to do discente nos serviços. Podemos afirmar que:

O preceptor é um dos profissionais responsáveis 
pelo treinamento do discente dentro do ambiente da 
formação na área, no momento prático. Sua ação se 
dá através de um conhecimento científico dotado de 
capacidades criativas e improvisação, servindo de 
referência na prática clínica do graduando. O pre-
ceptor tem facilitado o processo de ensino–apren-
dizagem, pois o envolvimento com o aluno o faz 
desenvolver a relação de compromisso percebida no 
cenário do trabalho, que culmina com a melhoria 
da qualidade da formação profissional7.

Nos ambientes de aprendizagem o preceptor 
cumpre o papel de conduzir e orientar a prática 
dos futuros profissionais de saúde, contribuindo 
para uma formação mais humanizada e adequada 
às necessidades político sanitárias do país. A ne-
cessidade de formar profissionais de saúde com-
prometidos, que disponham do domínio tanto 
de tecnologias para a atenção individual de saú-
de quanto para a saúde coletiva, está prevista na 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos  
(NOB/RH) do SUS8.

Segundo esse documento, na formulação de uma 
proposta política para a área, novos enfoques teó-
ricos e de produção tecnológica no campo da saú-
de passaram a exigir novos perfis profissionais. 
Por isso, tornou-se imprescindível e obrigatório o 
comprometimento das instituições de ensino com 
uma formação profissional qualificada e ancorada 
nos princípios e diretrizes fundamentais do SUS.

Para seguir as diretrizes de reorientação do ensino 
em saúde, é necessária a corresponsabilidade de 
todos os sujeitos envolvidos no processo de for-
mação. E que estejam motivados a planejar ativi-
dades colaborativas, reconhecendo que a atuação 
da preceptoria deve estar ancorada em processos 
de diálogo, planejamento e negociação9.

Considerando a importância da integração ensi-
no, serviço e comunidade na formação acadêmica 
e a necessidade de ampliação dos espaços de di-
álogo ensino e serviço, esta pesquisa busca anali-

sar o processo de integração ensino-serviço dos 
estágios curriculares dos cursos da área da saú-
de de uma universidade pública em um municí-
pio de Alagoas, respondendo as seguintes ques-
tões: como se dá a organização dos estágios entre 
a instituição de ensino e os serviços, bem como a 
comunicação entre os atores envolvidos no pro-
cesso; quais os problemas relacionados ao desen-
volvimento do estágio a partir da percepção dos 
coordenadores, preceptores e discentes. 

MÉTODOS

Trata-se de estudo descritivo com abordagem qua-
litativa, que permite lidar com a subjetividade que 
é impossível em um estudo quantitativo. Nela, as 
falas, os sentimentos, as percepções, os valores e 
as crenças dos sujeitos são fundamentais na cons-
trução do estudo10.

A pesquisa ocorreu em um município, locali-
zado no agreste de Alagoas. A população é de 
231.747 habitantes; é município polo da 2ª ma-
crorregião de saúde e sede da 7ª região de saú-
de, servindo de referência no atendimento para 
média e alta complexidades ambulatorial e hos-
pitalar para 56 municípios alagoanos e mais de 
um milhão de habitantes. O município dispõe 
de 61 serviços de saúde de gestão municipal. 
Atualmente a Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) possui convênio com seis Instituições 
de Ensino Superior (IES), sendo uma pública 
e cinco privadas. A oferta de estágio atende aos 
cursos de medicina, Serviço Social, Psicologia, 
enfermagem e Educação Física, contando com 
cerca de 40 preceptores e mais de 80 discentes.

A pesquisa foi realizada com participantes da IES 
pública dos cursos de medicina e enfermagem, e 
da coordenação geral de estágio na SMS; envolveu 
11 participantes que atuam diretamente no pro-
cesso de ensino e serviço no município, sendo: 
uma coordenadora de estágio vinculada ao mu-
nicípio; duas coordenadoras de estágios ligadas à 
IES pública, dos cursos de medicina e enferma-
gem; quatro profissionais preceptores lotados nos 
serviços de saúde do município e quatro discen-
tes, dos cursos de medicina e enfermagem, vincu-
lados a essa IES e que estavam cumprindo estágio 
curricular nos serviços de saúde. 

Para a realização do estudo, a pesquisadora res-
ponsável – que atua na Equipe de Planejamento 
e Gestão da Secretaria Municipal de Saúde, exer-
cendo a preceptoria há mais dez anos – solicitou 
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à Coordenação Setorial de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, responsável pelos Estágios 
Curriculares Supervisionados nos serviços de saú-
de municipal, lista de coordenadores dos estágios 
dos cursos de saúde das IES públicas e fez conta-
to prévio para agendar as entrevistas com os que 
aceitaram participar. Após contato e agendamen-
to foi solicitada aos coordenadores a lista de pre-
ceptores lotados nos serviços de saúde do municí-
pio e também a lista de discentes cumprindo está-
gio curricular nos serviços de saúde; os discentes, 
após contato prévio, participaram da pesquisa.

Todos os participantes, após confirmação e agen-
damento prévio, definiram a data, horário e lo-
cal para realização das entrevistas, receberam 
os devidos esclarecimentos sobre a metodologia 
e objetivos da pesquisa e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

A seleção dos participantes foi definida estabele-
cendo os seguintes critérios de inclusão para pre-
ceptores/as: preceptor/a do serviço que acompa-
nhou estágio curricular, da IES pública, nos últi-
mos doze meses; preceptor/a do serviço em acom-
panhamento de estágio curricular, da IES pública, 
no período do desenvolvimento da pesquisa. Para 
coordenador/a: coordenador/a que tenha acompa-
nhado estágio curricular da IES pública nos últi-
mos doze meses; coordenador/a que esteja acom-
panhando estágio curricular da IES pública no 
período do desenvolvimento da pesquisa. Para 
os discentes: discentes de IES pública cumprindo 
estágio curricular no período do desenvolvimen-
to da pesquisa e que estejam autorizados/as pela 
SMS; discentes de IES pública que terminaram o 
estágio curricular nos últimos doze meses e que 
estejam autorizados/as pela SMS.

Em decorrência do cenário de pandemia de 
Coronavirus Disease 2019 (covid-19), com decre-
to federal de transmissão comunitária do vírus 
SARS-CoV-2 em todo território nacional, a técnica 
de coleta de dados foi a realização de entrevista se-
miestruturada individual. Essa técnica pressupõe 
que um roteiro com o tema central, abrindo es-
paço para que os participantes discorram sobre o 
tema de forma espontânea. A interação entre pes-
quisador e entrevistado permite esclarecer dúvi-
das e a apreensão de falas verbais e não verbais11.

A entrevista contou com um roteiro dividido em 
duas partes: caracterização do perfil profissional 
e 08 perguntas relacionadas à integração ensino-
serviço, bem como a organização e o planejamen-
to das atividades de estágio, os principais proble-

mas identificados nesse processo de integração 
e sugestões de melhorias para o fortalecimento 
dessa integração. As entrevistas foram gravadas e 
transcritas, na íntegra, pela pesquisadora. Os par-
ticipantes foram identificados com a letra C (para 
coordenador), P (para preceptor) e D (para dis-
cente), seguidas de um número que representa a 
ordem em que as entrevistas foram realizadas.

Esta pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética e 
Pesquisa (CEP) da Universidade sendo aprovado 
com o parecer n.º 5.262.599. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dos 11 participantes entrevistados, dois são co-
ordenadores de estágio dos cursos de saúde da 
Universidade, uma é profissional coordenadora 
de estágio na Secretaria Municipal de Saúde, qua-
tro são profissionais preceptores lotados nos ser-
viços de saúde do Município e quatro são discen-
tes cumprindo o estágio curricular nesses serviços. 
Em relação ao gênero, três são do sexo masculino 
e oito do sexo feminino; em relação ao curso, cin-
co são de enfermagem, cinco de medicina e para 
um o critério não se aplica.

Os dados obtidos foram interpretados mediante a 
utilização da técnica de análise temática de conte-
údo Bardin12.

A partir da modalidade temática adotada para a 
pesquisa, seguiram-se as fases de pré-análise; ex-
ploração do material e tratamento e interpretação 
dos resultados encontrados. A sistematização das 
informações possibilitou estabelecer duas catego-
rias de análise: organização e desenvolvimento 
do estágio dos cursos da área de saúde e in-
terfaces da integração ensino e serviço, com a 
primeira categoria subdividindo-se em duas: pla-
nejamento das atividades nos espaços de formação 
no SUS e formação pedagógica para a preceptoria 
no SUS.

Organização e desenvolvimento do estágio dos 
cursos da área de saúde

Os resultados evidenciaram que os participantes 
da pesquisa entendem o processo de organização e 
planejamento dos estágios curriculares como fator 
importante para a efetividade da integração ensi-
no-serviço, mas relatam dificuldades no planeja-
mento entre coordenações de estágio da univer-
sidade e preceptores impactando no desenvolvi-
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mento das ações a serem realizadas nos cenários 
da prática no SUS. Os preceptores não discutem 
os objetivos de aprendizagem com a academia, 
gerando um distanciamento que fragiliza a inte-
gração necessária para o processo formativo “No 
município tem um colegiado para discutir a proposta 
de ensino, isso veio se perdendo [...] não é realizado o 
planejamento prévio entre prefeitura e universidade, 
apenas quando é solicitado” (C3). 

Planejamento das atividades nos espaços de 
formação no SUS

Na análise dessa categoria foi percebido um ele-
mento consensual entre os participantes, relacio-
nado à ausência de planejamento prévio no pro-
cesso de organização dos estágios, dificultando o 
entendimento dos envolvidos no desenvolvimen-
to das ações a serem realizadas no serviço: “Falta 
uma pactuação inicial entre preceptor e universidade. 
Há uma falha no entendimento sobre o que a univer-
sidade quer que o preceptor passe para o aluno, o que 
exatamente o aluno tem que fazer em cada momento 
[...] gostaria de um momento antes do início do estágio 
para orientação junto à universidade e para conhecer 
melhor a proposta pedagógica do curso, e as compe-
tências que deveriam ser observadas no aluno no de-
correr do estágio, de forma prévia” (P1). 

Podemos observar que os participantes enten-
dem o processo de organização e planejamento 
dos estágios curriculares como fator condicio-
nante para a efetividade da integração ensino-
serviço. Além disso, percebe-se que as atividades 
de planejamento não ocorrem de forma organiza-
da, em um processo que envolve etapas sistemá-
ticas das quais os atores participam discutindo 
os objetivos de aprendizagem, nos quais os pa-
péis dos atores fiquem definidos, como afirma-
ram: “Uma melhor organização dos estágios desde a 
coordenação do curso até a recepção dos estudantes 
nos ambientes de prática poderia contribuir para o 
aperfeiçoamento do estágio” (D1).

De acordo com estudo realizado por Franco et al.13 
com enfermeiros preceptores, o planejamento sis-
tematizado precedendo o início das atividades de 
ensino e a imersão dos estudantes nos serviços de 
saúde pode favorecer a elaboração de uma agen-
da de atividades que atenda às necessidades dos 
serviços e seja, ao mesmo tempo, condizente com 
os conteúdos que estão sendo vistos pelos estu-
dantes, e, por conseguinte, com as competências 
a serem adquiridas por eles. Conforme afirmam 
os discentes: “Acredito que uma conversa e prepa-

ração dos preceptores, por iniciativa da universidade 
(coordenadores e supervisores), contribuiria para uma 
aceitação e entendimento melhor dos profissionais 
acerca da importância dessa integração tanto para os 
alunos quanto para o serviço” (D3).

Queiroz et al.14, em estudo realizado para compre-
ender as perspectivas de estudantes acerca da in-
tegração ensino-serviço no âmbito do SUS, identi-
ficaram como uma das dificuldades para o desen-
volvimento dos estágios a falta de planejamento e 
diálogo entre a gestão local, as universidades e os 
profissionais de saúde. 

No que concerne à organização dos estágios curri-
culares, destacamos: “Seria necessária uma melhor 
organização entre a coordenação do curso e os cam-
pos de estágio. A organização do estágio ainda precisa 
melhorar bastante, principalmente em relação à uni-
versidade” (D1). 

“Os preceptores recebem uma ligação da Secretaria de 
Saúde perguntando se podem receber o aluno, quando 
aceitamos o aluno vem, sem algo especificando o obje-
tivo de aprendizado, ele vem seguindo o preceptor da 
unidade, sem direcionamento de fluxograma determi-
nado previamente. O supervisor já vem depois dessa 
inserção “(P2). A fala aponta para a necessidade de 
um processo de organização que seja prévio à in-
serção do discente nos serviços, incluindo diálogo 
efetivo e pactuação de instrumentos de acompa-
nhamento dos estágios.

As DCN apresentam entre os princípios e diretri-
zes comuns para as graduações na área da saú-
de a formalização da integração das IES com os 
serviços de saúde, por meio de instrumentos que 
viabilizem pactuações para articulação entre as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão com a 
prestação de serviços de saúde: “Sinto que precisa 
organizar as informações para subsidiar os alunos que 
estão realizando estágios e pesquisas. Que fosse cria-
do um instrumento online para facilitar a solicitação 
de informações junto à gestão e à universidade” (C1).

O conhecimento das percepções dos atores envol-
vidos no processo de formação para os cursos de 
graduação da área da saúde é fundamental para 
a consolidação de uma política de integração na 
qual todos os sujeitos devem ser considerados.

Um estudo realizado por Albiero et al.15, com base 
na percepção de representantes da gestão, da uni-
versidade, dos profissionais do serviço e da comu-
nidade, identificou seis elementos condicionantes 
para a efetivação da integração ensino-serviço, dos 
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quais três relacionam-se ao processo organizativo 
dos estágios curriculares: a necessidade de melhor 
organização entre academia e serviço; a necessida-
de de planejamento adequado, com encontros para 
discussão dos objetivos pedagógicos relacionados 
à demanda local; e a necessidade de construção de 
programação semestral, avaliação e monitoramento 
das atividades realizadas em campo. 

Nesse sentido, um estudo de revisão realizado por 
Silveira et al.16, que buscava identificar a percepção 
dos sujeitos inseridos no processo de ensino-apren-
dizagem dos cursos de graduação da saúde, iden-
tificou desafios referentes às relações assimétricas 
e de poder entre os atores envolvidos – com re-
sistência para trabalhar em conjunto, dificuldades 
institucionais relacionadas ao distanciamento entre 
ensino e serviço, e ações desarticuladas, não plane-
jadas conjuntamente, e que impactam no processo 
de trabalho e na aprendizagem do estudante.

No presente estudo, a maioria dos participantes 
alegou dificuldades no processo de organização 
dos estágios curriculares. No entanto, em uma das 
falas foi observada a ocorrência de mudanças no 
processo de organização do ensino, mesmo sendo 
de forma pontual, quando atividades de planeja-
mento foram incorporadas antes da inserção dos 
discentes nos serviços: “Na elaboração do plano de 
estágio, seguimos as DCN, e para melhorar a precep-
toria, organizamos um minicurso antes, pactuado com 
a secretaria de saúde, e eles liberaram os profissionais 
que seriam preceptores para participar. O curso tinha 
5 aulas para estimular o preceptor, falar sobre o papel 
da preceptoria, e sobre o Plano Pedagógico do curso, 
eu acho que esse foi o diferencial para o estágio ter co-
meçado de forma mais tranquila” (C2). 

No relato seguinte, em que o participante viven-
ciou previamente a experiência de participação no 
minicurso para preceptoria no SUS, é perceptível 
que ele desenvolveu habilidades de ensino e maior 
domínio em relação ao exercício da preceptoria: 
“Elaboro um cronograma em conjunto com os alunos, 
estabeleço metas, e eles acompanham os atendimen-
tos, e também as equipes nas atividades da atenção 
básica, realizam relatórios das atividades e discutimos 
os casos clínicos, durante a semana separo uma hora, 
pra discussão de casos clínicos” (P3).

As falas apontam a importância da incorporação 
de processos de planejamento prévio para o me-
lhor desempenho dos discentes no estágio. Nesse 
sentido, um estudo realizado com preceptores 
para conhecer o processo de ensino-aprendiza-
gem identificou como uma prioridade a realização 

do planejamento das ações, na qual o preceptor é 
elemento essencial para a organização e eficácia 
das atividades executadas nas unidades de saú-
de. Nessa perspectiva, o preceptor, com estraté-
gias inovadoras e participativas, poderá estimular 
e conduzir mudanças no planejamento e no pro-
cesso de trabalho, buscando soluções criativas e 
resolutivas com o grupo, impulsionando a inova-
ção e a aprendizagem. Evidenciou-se que planejar 
coletivamente o conjunto de atividades a serem 
desenvolvidas possibilita o reforço desse espaço 
como sendo de aprendizagem significativa para o 
aluno, coproduzindo conhecimentos e processos 
de trabalho resolutivos e qualificados17.

A concretização da integração ensino-serviço traz 
à tona diversos desafios para os serviços de saúde 
e para a universidade, com destaque para a ne-
cessidade de aprimoramento constante do pla-
nejamento das ações individuais e coletivas, com 
o envolvimento dos profissionais em atividades 
de ensino, bem como a adequação de estrutu-
ra física para atender às necessidades didático-
-pedagógicas. Ou seja, que o trabalho conjunto 
pode ser garantido por meio do planejamento de 
atividades englobando capacitações, seminários, 
discussões sobre Projetos Pedagógicos de Cursos 
(PPC), dentre outras13.

Acredita-se que a corresponsabilização entre as 
instituições de ensino e os serviços de saúde é 
uma importante estratégia de fortalecimento para 
organização dos espaços formativos em saúde, vi-
sando atender aos princípios e diretrizes do SUS. 
Porém, conforme observado nos relatos apresen-
tados nesta categoria, existem problemas no pro-
cesso de planejamento e organização dos estágios, 
além da ausência de uma parceria efetiva.

Formação pedagógica para a preceptoria no SUS

Os participantes relataram que não é ofertada ca-
pacitação pedagógica para o exercício da precep-
toria, deixando clara a necessidade de reconheci-
mento dos profissionais que exercem essa ativida-
de, por meio do incentivo ao processo formativo, 
com capacitações, processos de educação continu-
ada e até mesmo iniciativas de investimento finan-
ceiro, para estímulo da preceptoria. 

O processo de formação na área da saúde foi mar-
cado por mudanças que exigiram das IES a reorga-
nização nos currículos dos novos profissionais de 
saúde, adotando um perfil educacional voltado à 
formação humanística, crítica e reflexiva.
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De acordo com Dias et al.18, o processo de integra-
ção do ensino-serviço é preconizado pelas DCN 
para os cursos de graduação na área da saúde, mas 
um dos maiores entraves a ser superado diz res-
peito à capacitação dos recursos humanos para 
atuar na complexidade do SUS.

Historicamente, não há exigência de formação 
docente para o exercício da preceptoria, não ha-
vendo definição de requisitos mínimos necessá-
rios nem avaliação desses atributos. O precep-
tor é muito exigido, atua como profissional na 
assistência em saúde e, ao mesmo tempo, assu-
me o compromisso de ensinar, orientar, super-
visionar e servir como modelo para o estudan-
te; mas, em geral, não existe nenhum programa 
para capacitação, qualificação, formação peda-
gógica e didática ou remuneração diferenciada 
para esses profissionais, uma vez que se acredita 
que, para ser preceptor, basta ser um bom pro-
fissional de saúde18.

Segundo Ferreira7, a ação do preceptor deve ser 
orientada pelo conhecimento científico aplicado 
à prática, servindo de referência para o discente; 
nessa relação de ensino aprendizagem é neces-
sário o despertar do discente para o compro-
misso com o fazer profissional, pautado numa 
construção coletiva, crítica e reflexiva na qual o 
preceptor deve auxiliar e identificar as fragilida-
des de aprendizado, estimulando a participação 
do discente na aplicação de conhecimento teó-
rico nas atividades práticas. 

Assim, a construção da identidade e da formação 
do preceptor passa pela reflexão dos diferentes 
modelos de atenção e ensino presentes no cotidia-
no do trabalho na saúde, pela valorização da pre-
ceptoria; pela definição de um perfil de competên-
cia que articule gestão, atenção e educação; e pela 
busca de educar para responder às necessidades 
da área, considerando tanto o saber/fazer docente 
quanto o saber/fazer profissional19.

Considerando que a inserção do discente no ser-
viço é uma das etapas que contribuem significa-
tivamente para a formação dos profissionais para 
os cursos da área da saúde, o presente estudo 
identificou ainda a subcategoria “Formação pe-
dagógica para a preceptoria no SUS”, relacionada 
ao processo formativo dos preceptores na reali-
dade investigada.

As falas dos entrevistados apontam dificuldades 
encontradas para formação dos preceptores, con-
forme relato: “Uma coisa importante, capacitação 

desses preceptores, eu acho um ponto fundamental, 
pois a gente precisa se capacitar para receber esses 
alunos e passar o que há de melhor, seria interessante 
que a universidade junto com a gestão pudesse capa-
citar esses preceptores [...]” (P1).

No tocante ao processo de formação para o exercí-
cio da preceptoria, os diversos atores apresentam 
demandas em relação à necessidade de se investir 
em treinamentos e processos formativos voltados 
para o fortalecimento das habilidades pedagógicas 
dos preceptores: “Há a necessidade de uma educação 
permanente voltada para a prática da preceptoria, 
pra gente fortalecer a integração ensino serviço” (C2).

Mesmo os discentes sinalizam essa necessidade 
em suas falas, como “Uma melhoria que precisa ser 
feita nessa integração [...] é a realização de uma pre-
paração dos preceptores, antes da inserção dos alunos 
no serviço” (D3).

Essa mesma necessidade pôde ser observada em 
um estudo realizado por Teixeira et al.20, no qual 
discentes avaliaram o papel do preceptor nos es-
paços formativos e, apesar de reconhecerem a im-
portância desses profissionais no seu processo de 
formação, identificaram a necessidade da educa-
ção continuada para os preceptores, sendo neces-
sária a reflexão sobre a qualificação para as mu-
danças das práticas de saúde atualmente exigidas, 
particularmente quanto à capacitação pedagógica 
para preceptoria.

A falta de capacitações que contemplem o pre-
paro didático-pedagógico do preceptor e o co-
nhecimento da proposta pedagógica da IES é, 
sem dúvida, um fator limitante para o bom de-
sempenho da preceptoria e o melhor aprovei-
tamento do estudante. Nesse sentido, torna-se 
imprescindível que as IES não considerem so-
mente as competências técnicas e a experiência 
profissional dos preceptores e assumam o com-
promisso de instrumentalizá-los para a forma-
ção de outros profissionais13.

Lopes et al.3 realizaram uma pesquisa para conhe-
cer a opinião de preceptores sobre as atividades 
realizadas por eles nos estágios, constatando que, 
embora a preceptoria seja valorizada, prevalece-
ram insatisfações relacionadas à falta de condições 
de trabalho e de formação adequada para o de-
sempenho da atividade. No referido estudo obser-
vou-se na fala da maioria dos entrevistados que 
eles não receberam nenhuma formação e conside-
ravam necessário obter capacitação para desenvol-
ver as atividades de preceptoria.
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Outro estudo, de maneira convergente com esta 
pesquisa, realizado por Oliveira et al.21, eviden-
ciou a necessidade de valorização dos profissio-
nais através de capacitações específicas, sendo a 
principal demanda dos preceptores entrevistados 
a oferta de processos de treinamento e educação 
continuada que os capacitassem, melhorando suas 
habilidades pedagógicas, e que a ausência de trei-
namento técnico permanente causa desconforto e 
sentimento de inadequação. Os autores afirmam 
que a oferta de treinamento e cursos de atualiza-
ção é uma atribuição que a IES não deveria se fur-
tar a cumprir, estimulando a qualificação dos pro-
fissionais da rede de serviço com atualizações pe-
riódicas em temas atuais. 

É possível extrair dos relatos que há dificuldades 
de reconhecimento e valorização da importância 
do papel do preceptor no processo de formação 
de recursos humanos para a saúde, o que pode 
ser um fator para dificultar o interesse de novos 
profissionais se disponibilizarem a contribuir, 
como preceptores, no processo formativo de fu-
turos profissionais.

Um tema que surgiu na análise dessa categoria e 
merece destaque é a possibilidade de remunera-
ção como forma de incentivo ao exercício da pre-
ceptoria. Isso pode ser observado nos seguintes 
relatos: “Sinto falta de estímulo da universidade no 
cuidado com o preceptor, como priorizá-los em capaci-
tações, e até mesmo incentivar financeiramente o pre-
ceptor [...] seria o estímulo e valorização do preceptor, 
muitas vezes a gente se enxerga como mais um instru-
mento [...]” (P3). 

Nesse sentido, estudo realizado por Storti et al.19 
identificou diversos aspectos relacionados à qua-
lificação e à valorização da preceptoria, que tam-
bém foram citados como importantes pelos parti-
cipantes, dentre eles: “O investimento financeiro na 
forma de gratificações aos profissionais exercendo ati-
vidades de preceptoria: Seria necessária uma remune-
ração para os preceptores que fazem o trabalho volun-
tário” (D1). O reconhecimento da carga horária em 
atividades educativas contabilizadas no registro de 
produção profissional; a aproximação com ativi-
dades de iniciação à docência e à pesquisa; capaci-
tação na área pedagógica; o reconhecimento dessa 
função em plano de carreira, cargos e salários; e 
prioridade em questões de gestão de pessoas na 
rede de serviços.

Constatou-se que a falta de oferta de capacitações 
para o exercício da preceptoria interfere e deses-
timula os profissionais do serviço a se engajarem 

e atuarem como preceptores. É necessário o in-
centivo ao processo formativo, por meio da qua-
lificação para o desenvolvimento de habilidades 
educacionais nos espaços de formação prática, e 
as iniciativas de investimento financeiro, que se 
configuraram como um estímulo aos profissionais 
exercendo essa atividade.

Interfaces da integração ensino e serviço

A análise dos relatos possibilitou a construção de 
uma segunda categoria: interfaces da integração 
ensino e serviço. Nessa discussão foi apresenta-
da a desarticulação entre instituição de ensino e 
serviços de saúde, bem como a dificuldade de 
comunicação entre os atores envolvidos nesses 
dois espaços.

No Brasil, a integração ensino-serviço vem sendo 
foco de reflexões e iniciativas voltadas à qualifi-
cação da formação em saúde. Contudo, dificul-
dades têm sido constantemente evidenciadas em 
estudos realizados nas últimas décadas, a exem-
plo do distanciamento entre os atores: “Sinto que 
a maior dificuldade são esses momentos de encontro 
presencial, entre preceptores, supervisores e alunos; 
para se ter uma ideia, tem professores que desco-
nhecem o campo de estágio dos alunos. Só conhecem 
quando vão supervisionar o aluno, tá faltando uma 
aproximação antes do início [...] sinto que a univer-
sidade poderia ter mais contato humano com a se-
cretaria de saúde, antes do aluno chegar no serviço” 
(C1). Da inadequação dos serviços, da falta de 
capacitação pedagógica, da dificuldade de comu-
nicação e da duplicidade de funções dos precep-
tores, dentre outros.

Nesta pesquisa, os participantes relataram dificul-
dades nessa integração entre atores, e desarticu-
lação entre instituição de ensino e serviço: “Seria 
interessante que antes do aluno chegar, os preceptores, 
supervisores, e a gestão participassem de um momen-
to, e a universidade apresentasse o que espera para 
um melhor aproveitamento do aluno. E que após con-
cluir a pesquisa devolvesse o resultado ao serviço. A 
universidade utiliza esses espaços para coleta de da-
dos e não devolve o resultado” (P2).

O estabelecimento da integração entre ensino e 
serviço é fundamental no processo de formação 
para a saúde, posto que, quando este não ocorre 
de forma satisfatória, pode comprometer o apren-
dizado. A realidade evidenciada pelos participan-
tes da pesquisa apresentou essa integração como 
frágil e carente de avanços.
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Em um estudo realizado por Nunes22 com discen-
tes do curso de medicina para analisar a percep-
ção destes sujeitos acerca da Integração Ensino, 
Serviço e Comunidade e a relação com a Formação 
Acadêmica e Profissional, nos cenários de prática 
da Atenção Básica, foram evidenciadas dificulda-
des e obstáculos no processo de integração, tais 
como: a frágil relação academia-serviço e a preva-
lência do modelo biomédico, além da necessidade 
de um planejamento efetivo das ações a serem de-
senvolvidas na academia e nos serviços de saúde, 
integrando teoria e prática.

Para Albuquerque et al.4, não é possível pensar a 
mudança na formação dos profissionais de saú-
de sem discutir a articulação ensino-serviço, con-
siderando-a um espaço privilegiado para reflexão 
sobre a realidade da produção de cuidados e a ne-
cessidade de transformação do modelo assisten-
cial vigente.

Franco et al.13 ratificam a relevância que a inte-
gração ensino e serviço tem para a formação em 
saúde; segundo os autores, ela deve ser compre-
endida como um ideal a ser perseguido por todos 
os envolvidos e comprometidos com a qualidade 
da assistência à saúde, com a produção do cuida-
do e com a consolidação do SUS. Essa integração 
somente será alcançada se as instituições de ensi-
no e saúde assumirem o desafio de pensar e refle-
tir conjuntamente os problemas e dificuldades en-
contrados cotidianamente nos cenários de ensino 
e de assistência à saúde, bem como nas possibili-
dades e estratégias para seu enfrentamento.

Em estudo realizado por Peres et al.23, a efetividade 
da integração ensino-serviço depende de mudanças 
estruturais e significativas, da construção conjunta 
entre gestores, trabalhadores, docentes e estudan-
tes, com franca aproximação de sujeitos do mundo 
do trabalho e do ensino – dois universos que nem 
sempre conversam suficientemente para que ocorra 
a troca e a complementaridade dos saberes.

Vendruscolo et al.9, por meio de estudo envolvendo 
professores e preceptores, reconheceram que a pre-
ceptoria – quando ancorada em processos de diálo-
go, planejamento e negociação entre os atores dos 
mundos do ensino e do serviço – faz diferença para 
o processo de formação de profissionais.

Com relação ao diálogo estabelecido entre os ato-
res envolvidos no processo de integração ensino-
serviço nos cursos em que a pesquisa foi reali-
zada, pôde-se observar como outra interface da 
integração ensino-serviço a dificuldade relacio-

nada à comunicação: “A comunicação precisa ser 
melhorada, o diálogo pode ser fortalecido, às vezes 
as coordenações dos cursos mudam, e a gente não é 
comunicado [...]” (C3).

Na perspectiva dos atores entrevistados, existe a 
necessidade de se ampliar o diálogo no processo 
de integração ensino e serviço. “Sinto que a univer-
sidade poderia se mobilizar mais nesse tópico, dialo-
gando mais, mostrando um maior interesse e disponi-
bilidade para resolução de intercorrências” (D1).

Esse fortalecimento da comunicação possibilita 
uma maior compreensão do papel fundamental 
que cada ator desenvolve no processo formativo.

Nesse sentido, estudo de revisão realizado por 
Silveira et al.16 defende que o desenvolvimento da 
habilidade de comunicação no contexto da inte-
gração ensino e serviço depende do desejo de in-
tegrar ações e objetivos. Pressupõe que integrar 
indica conexão e vínculo entre sujeitos diferentes 
por objetivos comuns e respeito aos objetivos das 
partes, superando limitações e dificuldades, em 
um movimento de reciprocidade. O diálogo, por-
tanto, é peça fundamental e a base para fortalecer 
a integração ensino e serviço.

A comunicação caracterizada pelo discente como 
frágil (D1) também é entendida da mesma forma 
pelo coordenador: “A comunicação precisa ser me-
lhorada” (C3). Tal afirmação reflete a prevalência 
da dificuldade de se construir um diálogo mais 
efetivo, de modo que acredita-se que as ações são 
desenvolvidas de forma unilateral, sem considerar 
o contexto coletivo.

Codato et al.24, em estudo realizado com discen-
tes, identificaram a necessidade de fortalecimen-
to da comunicação dos atores envolvidos no con-
texto da integração ensino-serviço de saúde como 
um aspecto a ser considerado para a ampliação da 
compreensão das intencionalidades e potenciali-
dades dessa integração. Apontaram ainda que a 
ausência desse diálogo interfere na construção co-
letiva das ações.

Diante do exposto, pode-se observar que a inte-
gração ensino e serviço – quando devidamente or-
ganizada, por meio de um processo que envolva a 
ampliação dos canais de comunicação entre as IES 
e os serviços de saúde, o planejamento e o forta-
lecimento do trabalho coletivo – terá mais con-
dições de se efetivar, conforme preconiza o SUS, 
como ordenador da formação de recursos huma-
nos para a saúde.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização desta pesquisa teve como objetivo ana-
lisar o processo de integração ensino-serviço dos 
estágios curriculares dos cursos da área da saúde 
de uma universidade pública em um município de 
Alagoas. Participaram coordenadores, preceptores 
e discentes, que, apesar de ocuparem diferentes pa-
péis nesse contexto, apresentaram concordâncias 
nas percepções e anseios em relação ao processo de 
ensino-aprendizagem, especialmente sobre a neces-
sidade de melhor organização e planejamento dos 
estágios – que atualmente vêm sofrendo com a au-
sência de um processo educacional que contemple 
todos os aspectos necessários para a formação de 
recursos humanos na saúde.

Outra evidência encontrada nas análises deste estudo 
foi a ausência de estímulo e valorização do preceptor, 
que vem desenvolvendo as atividades nesse contexto 
sem receber a qualificação necessária ou mesmo in-
centivo financeiro. As falas trazem essa necessidade 
de fomento ao desenvolvimento de habilidades edu-
cacionais nos espaços de formação prática, além de 
outras formas de reconhecimento que estimulem o 
perfil de competência dos preceptores.

A integração ensino-serviço caminha entre avan-
ços e desafios e, sendo uma condição essencial à 
formação de recursos humanos na área da saúde, 
precisa enfrentar as limitações que incidem sobre 
a formação de profissionais para atuação na pre-
ceptoria nos serviços de saúde, além da necessida-
de de maior articulação entre as atividades acadê-
micas e assistenciais.

Dentre as dificuldades identificadas neste estudo, 
é consensual o desafio de investir em estratégias 
para efetivação dessa integração, por meio de uma 
formação pensada coletivamente, com iniciativas 
de planejamento conjunto e ações construídas a 
partir do diálogo entre os atores envolvidos nos 
mundos do ensino e do serviço.

Ainda que se tenha obtido uma amostra expressi-
va de 11 participantes, de quatro segmentos dife-
rentes, o resultado pode ser visto como pequeno, 
o que constitui uma limitação da pesquisa. Este 
estudo poderia ser replicado em outros cursos da 
área da saúde, para ampliar o entendimento do 
fenômeno estudado. Novos estudos se fazem ne-
cessários para maior aprofundamento do tema em 
questão, investigando além de outros cursos da 
área da saúde, outros atores nos cenários de ensi-
no e de assistência à saúde, com métodos similares 
aos relatados.

Conclui-se que o processo de integração en-
sino-serviço está envolto em dificuldades que 
precisam ser amplamente trabalhadas na pers-
pectiva da superação do descompasso entre as 
intenções da academia e do serviço. A academia 
possui um foco direcionado aos objetivos peda-
gógicos, enquanto o serviço está mais voltado 
ao exercício da prática, em resposta às deman-
das locais. Muitos entraves dificultam essa in-
tegração, especialmente pela dificuldade de co-
municação entre esses atores, perpassando pela 
falta de planejamento e organização adequados. 
Nessa lógica, o equilíbrio está em equacionar 
esta situação.
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